


                                                                   

Reunião Extraordinária Conselho Municipal de Meio Ambiente de Cachoeiro de Itapemirim - 23 de 
abril de 2024


Aos 23 (vinte e três) dias de abril de 2024, deu-se início a Reunião Ordinária do Conselho Municipal 
de Meio Ambiente realizada no auditório do Sindicato Rural de Cachoeiro de Itapemirim. Feita a 
primeira chamada às 8:45h e segunda chamada às 9:00h. Registrando a presença dos conselheiros: 
Sara Natividade Pereira Amorim Ferreira, representante da Secretaria de Meio Ambiente e 
Urbanismo; Felipe Montenegro Passos, representante da Secretaria Municipal de Agricultura; 
Rafael Silva Salarolli, representante da Secretaria Municipal de Obras; José Francisco Landi de 
Oliveira, representante do IDAF; 2º Tenete PM Silvio Lima de Paula, representante da Polícia 
Militar Ambiental; Alanna de Almeida, representante do SINDIROCHAS; Paulo Henrique Moulin 
Breda, representante da BRK Ambiental; Robson Louzada Teixeira, representante da Faculdade de 
Direito de Cachoeiro de Itapemirim;  Priscila da Silva Lacchine, representante do CRBio; Leandro 
França Rosa, representante do Sindicato Rural de Cachoeiro de Itapemirim;  Fábio Di Giorgio, 
representante do Sindicato da Indústria da Construção Civil - SINDUSCON; Nilton Costa Filho, 
representante da Associação dos Amigos da Bacia do Rio Itapemirim - AABRI; Cláudio Vilarinho 
Moraes, representante da Federação das Associações de Moradores e Movimentos Populares de 
Cachoeiro de Itapemirim; Elson Pereira Lacerda, representante da OAB; Carina Prado da Silva, 
representante da Pastoral da Ecologia; João Luiz Madureira Júnior, representante da ONG 
Caminhadas e Trilhas. Iniciada a reunião, foi justificada a ausência do Presidente do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente, eis que se encontra afastado por motivos de saúde. A suplente, 
representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, Sara Natividade, foi eleita 
pelo conselho para condução reunião, invertendo o ponto de pauta, iniciando os trabalhos com a 
eleição da vice presidência do conselho. Feito questionamento sobre as candidaturas, foi sugerido o 
nome do conselheiro Nilton Costa Filho, representante da AABRI, sendo eleito por aclamação. Assim, 
após a eleição, o conselheiro tomou posse e passou a conduzir a reunião, agradecendo aos membros 
pela confiança e fazendo menção à confiança que tem na atual presidência por conhecer sua 
competência. O Conselheiro João Luiz reforça a importância da presença da sociedade civil na mesa 
diretora para que as demandas sejam apreciadas de forma mais eficaz. Presente o Excelentíssimo 
Promotor de Justiça, Wagner Vasconcellos, este pede a palavra e ressalta a importância da 
participação da sociedade civil, não somente na vice presidência como também na presidência, o 
que torna o conselho mais independente e potente para participação nas políticas públicas 
ambientais. Passada a apreciação segundo ponto de pauta, que trata da aprovação da ata da 
reunião do dia 12 de março de 2024, esta foi aprovada por unanimidade pelos presentes, com 
abstenção da representante da representante da Pastoral da Ecologia, Carina Prado da Silva. Passado 
ao terceiro ponto de pauta que trata da ratificação ou alteração da composição das Câmaras 
técnicas e comissões, foram lidas as composições e sugeridas inclusões e alterações, sendo que 
foram feitas as seguintes inclusões, passando a constar com os membros, de acordo com quadro 
abaixo, aprovado por unanimidade: 




Passado ao quarto ponto de pauta, foi eleita secretária executiva do conselho, a servidora pública 
municipal, Karina Abreu Tannure, por aclamação. Passado ao quinto ponto de pauta, que trata dos 
esclarecimentos acerca dos investimentos na arborização urbana e situação do Plano de Arborização.  
Antes do início dos esclarecimentos, o conselheiro Silvio pediu a palavra e questionou se há algum 
relatório da EDP à respeito das áreas que mais sofrem com as quedas de energia em razão da 
necessidade das podas. A conselheira Sara informou que atualmente a poda e supressão de árvores 
encontra-se sob responsabilidade da SEMMAT, sendo que desde do ano de 2023, foi feita uma 
reunião conjunta e ainda uma capacitação com técnicos da EDP e ainda reuniões com o corpo 
técnico da SEMURB. O presidente em exercício, sugeriu que o assunto passasse a ser tratado pela 
câmara técnica pertinente, eis que assunto recorrente e que demanda acompanhamento constante. 
O Conselheiro João Luiz informa que a EDP faz podas indiscriminadas e que é necessário que seja 
feito o acompanhamento da verdadeira necessidade dessas podas. O Conselheiro Cláudio pede a 
palavra e informa que observa diversas autorizações de supressão de árvores  de forma injustificada, 
questiona ainda a poda realizada de forma equivocada, feita fora das regras legais de orientação. A 
conselheira Sara esclarece que a SEMMAT faz a regulação da poda e supressão, sendo que possuem 
responsáveis técnicos e que a SEMURB emitiu orientação para realização de podas e que o corpo 
técnico da SEMURB sempre acompanha as podas, quando solicitados e que se encontram em 
constante contato com a empresa responsável pelas podas e ainda com a SEMMAT, para realização 
das podas da melhor forma possível e dentro das orientações técnicas. O conselheiro Cláudio ainda 
questiona à respeito das autorizações de supressão emitidas pela Defesa Civil, sendo que o 
Presidente em exercício do Conselho sugere que o assunto seja pauta para reunião da Câmara 
Técnica de Fiscalização Ambiental para o acompanhamento das situações expostas no conselho. O 
Excelentíssimo Promotor de Justiça pede a palavra e sugere que o conselho deve tratar o assunto em 
câmara técnica especializada, até mesmo para edição de uma resolução à respeito, juntamente com 
a emissão de parecer. A conselheira Sara, representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

Câmara Entidades
Política Ambiental, Desenvolvimento 
Sustentável e Educação Ambiental

SEMURB, SEME, SEMAG, SEMO

CRBIO, SINDICATO RURAL, FAMMOPOCI, 
SINDIROCHAS, SINDUSCON

Fiscalização Ambiental e 
Acompanhamento de Condicionantes de 
Licenças Ambientais;

SEMURB, BRK, CRBIO, SINDIROCHAS, 
FAMMOPOCI, SINDUSCON, SEMO, SEMAG, OAB

Gestão de Unidades de Conservação, 
Ecoturismo e Proteção de Paisagem

SEMURB, SEMAG, SEME, SINDIROCHAS, CRBIO, 
CAMINHADAS E TRILHAS, SINDICATO RURAL, 
PASTORAL DA ECOLOGIA, FDCI

Controle e Proteção da Flora, da Fauna 
e da Biodiversidade

SEMURB, SEME, CRBIO, SINDIROCHAS, 
CAMINHADAS E TRILHAS, FAMMOPOCI E 
SINDICATO RURAL, PASTORAL DA ECOLOGIA, 
IDAF

Especializada em Assuntos Jurídicos e 
Recursos Administrativos

SEMURB, SINDICATO RURAL, BRK, SINDIROCHAS, 
AABRI, SINDUSCON E CRBIO, OAB, FDCI

Comissão de Acompanhamento de uso do 
FMDA


SEMURB, SEMAG, FAMMOPOCI, SINDICATO 
RURAL, SINDIROCHAS, SINDUSCON, CRBIO, OAB, 
FDCI

Comissão de Revisão de Legislação 
 SEMURB, FDCI, FAMMOPOCI, SINDUSCON, 
SINDICATO RURAL, CRBIO, AABRI, SINDIROCHAS, 
PASTORAL DA ECOLOGIA

Comissão Eleitoral
 SEMURB, SEME, SINDIROCHAS, AABRI, 
SINDUSCON, FAMMOPOCI



e Urbanismo propõe que o assunto que trata de podas e supressões seja encaminhada para a 
câmara técnica de Fiscalização Ambiental, o que foi aprovado pelos presentes. Os técnicos da 
Gerência de Fiscalização Ambiental, iniciaram os esclarecimentos acerca da política de arborização, 
informando a dificuldade financeira para execução , eis que os recursos do FMDA ao final de cada 
ano são desvinculados da conta do FMDA, não sendo possível tramitar o valor do Plano dentro do 
ano orçamentário. Esclarecidas as dúvidas à respeito das  questões orçamentárias envolvidas, o 
presidente em exercício pede aos técnicos que esclareçam quais as medidas que a gerência de 
recursos naturais estão tomando para resolução da problemática, sendo que os membros da 
gerência e a conselheira Sara esclareceram que o plano será executado por partes, sendo que 
primeiramente será feito um censo no município para o conhecimento das árvores existentes no 
município, a fito sanidade desses indivíduos entre outras questões pertinentes. A conselheira Carina 
Prado questiona a possibilidade de realizar parcerias com universidades para coletar tais dados, eis 
que fonte de estudo interessante. A servidora Marlice coloca em pauta que estes estudos em 
parceria são lentos e demandam anos para sua conclusão, o que pode atrasar a implementação das 
políticas publicas necessárias. Assim, fica ajustado que na próxima reunião será tratado novamente 
o assunto, com a equipe trazendo a possibilidade de escalonamento do Plano, as estratégias para o 
custeio e as fases necessárias para implementação de cada etapa.  Tratado o sexto ponto de pauta, 
sobre esclarecimentos de das regras de arborização em áreas públicas e regras para caixas de plantio 
e calçadas e canteiros. A servidora Fabiana esclarece que a legislação no município não possui regras 
para estes plantios, e que, internamente a equipe técnica segue as regras da ABNT, contudo, por 
serem normas técnicas, geralmente são regras constantes em manuais, justamente por suas 
características variáveis. Esclarece a lei da Política de Arborização está para ser encaminhada à 
Câmara Municipal e que também serão encaminhadas legislações à respeito das compensações e 
ainda relativo aos PRADS. Ao final, os conselheiros solicitaram o retorno do tema com as 
deliberações sobre o Plano de Arborização. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente 
reunião às 11:00h.
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